ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO

LEI N° 007/96 DE 14 DE JUNHO DE 1996.

CRIA O FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN
PINHEIRO

Fago saber que a CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social
- FMAS, instrumento de captagdo e aplicagdo de recursos, que tem por
objetivo proporcionar recursos ¢ meios para o funcionamento das a¢des na
drea de assisténcia social. S

Art. 2° - Constituirio receitas do Fundo Municipal de
Assisténcia Social - FMAS:
I - recursos provenientes da transferéncia dos Fundos

* Nacional e Estadual de Assisténcia Social:

II - dotagdes orgamentarias do Municipio e recursos
adicionais que a lei estabelece no transcorrer de cada exercicio;

I - doagdes, auxilios, contribuigdes, subvengdes e
transferéncias de entidades nacionais e internacionais, organizagles
governamentais e nfo governamentais;

IV - receitas de aplicagSes financeiras de recursos do Fundo,
realizadas na forma da Lei;

V - as parcelas do produto da arrecadagfio de outras receitas
proprias oriundas de financiamentos das atividades econdmicas, de prestagdo
de servigos e de outras transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia
Social tera direito a receber por forga da le1 e de convénios no setor;

VI - produto de convénios firmados com outras entidades
financeiras; '

VII - doag8es em espécie feitas diretamente ao Fundo:



LB

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

¢ 1° - A dotagiio orgamentaria prevista para o 6rgéio executor
da Administragio Pablica Municipal, responsavel pela assisténcia social, sera
automaticamente transferida para a conta do Fundo Municipal de Assisténcia
Social, tdo logo sejam realizadas as receitas correspondentes.

§ 2° - Os recursos que compdem o Fundo Municipal serfio
depositado no Banco do Brasil S.a, em conta especial sob denominagéo -
Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS.

Art. 3° - O FMAS seré gerido pelo Orgiio da administragdo
Publica Municipal sob orientagdo e controle do Conselho Municipal e
Assisténcia Social;

§ 1° A proposta orgamentaria do fundo Municipal de
Assisténcia Social - FMAS, constard do Plano Diretor do Municipio.

3 2° - O Orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia
Social integrard o orgamento do Orgéio da Administragfio Pliblica Municipal.

Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia
Social - FMAS, seréo aplicados em:

L. financiamento total ou parcial de programas, projetos ¢
servios de Assisténcia Social desenvolvidos pelo 6rgio da Administrago
Pblica Municipal, responsdvel pela execugio da Politica de Assisténcia
Social ou por 6rgos conveniados;

Il - pagamento pela prestagio de servigos a entidades
conveniadas de direito publico e privado para execugdio de programas e
projetos especificos do setor de Assisténcia Social;

I - aquisicio de material permanente e de consumo ¢ de
outros insumos necessarios ao desenvolvimento dos programas;

IV - construgdo, reforma, ampliag8o, aquisigio ou locaglo de
iméveis para prestagio de servigos de assisténcia social;

V - desenvolvimento de aperfeigoamento dos instrumentos de
gestdo, planejamento, administragfo e controle das agdes de assisténcia
social;

VI - desenvolvimento de programas de capacitagio ¢
aperfeicoamento de recursos humanos na area de assisténcia social,

VII - pagamento dos beneficios eventuais, conforme o

disposto no inciso I do Art. 15 da Lei Orgéinica da Assisténcia Social.



Art. 5° - O repasse de recursos para as entidades e
organizagdes de assisténcia Social, devidamente registradas no CMAS, sera
efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos
pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo unico - As transferéncias de recursos para
organizagdes governamentais e ndo governamentais de Assisténcia Social se
processardio mediante convénios, contratos, acordos, ajustes € / ou similares
obedecendo a legislagio vigente sobre a matéria e de conformidade com os
programas, projetos e servigos aprovados pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social. ’

Art. 6° - As contas e os relatérios do gestor do Fundo
Municipal de Assisténcia Social serdio submetidos a apreciagio do Conselho
Municipal de Assisténcia Social - CMAS, mensalmente, de forma sintética e
anualmente de forma analitica.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execugfio da presente
Lei, correrdio a conta de dotagSes proprias do vigente orgamento.

Art. 8° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo.
Art. 9° - Revogam-se as disposi¢des em contrario.

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP.
IRAPUAN PINHEIRO, aos 14 de junho de 1. 996

é%i“mnclsu:ag;é)\fﬁ de é Camelro

Prefeita Municipal



